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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1766-1/2024 

 

O termo de referência é um documento da fase preparatória do processo licitatório (art. 18, inciso 

II, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021), cuja função é definir o objeto que será contratado pela 

administração para o atendimento de uma necessidade, devendo estar alinhado com o Estudo 

Técnico Preliminar, quando houver. O termo de referência possui fundamentação no inciso XXIII, 

do art. 6º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

O presente documento ainda não se trata de minuta padronizada cuja utilização seja obrigatória. 

Todavia, recomenda-se fortemente seu uso, pois trará mais celeridade tanto para a unidade 

responsável pela descrição do objeto a ser contrato, quanto para as demais áreas envolvidas, 

especialmente as de compras e as jurídicas 

 

1. UNIDADE REQUISITANTE 

 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1 O Município de São Francisco do Guaporé, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos, e em conformidade com os procedimentos legais vigentes, por meio de processo 

administrativo, pretende realizar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE MOTOR ESTACIONÁRIO 

DA REDE ELÉTRICA NA COMUNIDADE SANTO ANTÔNIO E MANUTENÇÃO DO 

GERADOR.  

2.2 A contratação será efetuada por meio de Dispensa Eletrônica, fundamentada na Lei nº 

14.133/2021, Artigo 75, Inciso II, conforme descrito no edital. 

2.3 Os itens desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no 

mercado. 
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LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 

Uma Instalação do Motor Estacionário da Rede Elétrica 

na Comunidade Santo Antônio e uma Manutenção do 

Gerador, considerando que o local é de difícil acesso, 

sendo possível chegar no local somente por via fluvial 

ou aérea, são 45 km até no Porto de embarcação, e 30 

km de barco, tendo em vista que as despesas de 

locomoção e embarcação será por conta da contratada. 

Serv 01 R$3.350,00 R$3.350,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$3.350,00 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Itens 

específicos do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3.2 Justificamos que de acordo com Documento de Formalização da Demanda (DFD) a devida 

contratação consta no Plano de Contratação Anual - PCA, considerando inciso VII do Artigo 12 da 

Lei Federal 14.133/21, conforme exposto no Item 9 do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3.3 A contratação de empresa especializada para a instalação de um motor estacionário da rede 

elétrica na Comunidade Santo Antônio, bem como para a manutenção do gerador existente, 

justifica-se em caráter de urgência com base no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.4 A Comunidade Santo Antônio, situada em área ribeirinha e reconhecida como comunidade 

quilombola, encontra-se sem fornecimento de energia elétrica, o que impacta diretamente suas 

condições de vida. A falta de energia compromete o acesso a serviços básicos como saúde, 

educação e segurança, bem como a preservação de alimentos e o funcionamento de equipamentos 

essenciais. Essa situação põe em risco a segurança e o bem-estar dos moradores. 

 

3.6 A solução proposta observa os princípios da eficiência, economicidade e continuidade do 

serviço público, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1 A presente contratação visa a seleção de uma empresa especializada para a execução dos 

serviços de instalação do motor estacionário da rede elétrica na Comunidade Santo Antônio, bem 

como a manutenção do gerador atualmente em operação na localidade, por meio de Contratação 

Direta. O objetivo principal é garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica para a 

comunidade e a adequação dos sistemas de geração e distribuição de energia, com foco em 
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qualidade, eficiência e segurança operacional, considerando que o local é de difícil acesso, sendo 

possível chegar no local somente por via fluvial ou aérea, são 45 km no Porto de embarcação, e 30 

km de barco, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento mediante a 

DISPENSA ELETRÔNICA que visa atender as demandas da Secretaria Municipal de Obras – 

SEMOSP  de São Francisco do Guaporé/RO. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Os serviços constantes deste processo deverão ser prestados, no máximo de 30 dias após a 

realização do pedido do competente ou profissional responsável; 

5.2 A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto ao controle e qualidade dos 

serviços prestados; 

5.3 Os serviços deverão ser prestados de forma adequada após e emissão da ordem de empenho; 

5.4 A contratada deverá prever todo o serviço logístico necessário para o cumprimento do objeto 

do contrato indicados por esta secretaria; 

5.5 Estar à disposição da contratante em tempo hábil, para prestar determinadas informações e 

esclarecimento dentro das exigências da lei 14.133/2021; 

5.6 Para fins de pagamento a contratada deverá apresentar: Certidões Atualizadas e a nota fiscal 

com as informações corretas de valor, data e dos itens licitados; 

5.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviços, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.8 A vigência deste contrato deverá ter o período de até 02 (dois) meses; podendo esta ser 

prorrogado conforme as necessidades que vier surgir respeitando assim o que consta em lei; 

5.9 O licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento e qualidade 

dos serviços/produtos conforme edital durante toda a vigência da garantia; 

5.10 A instalação do motor deve ser realizada conforme as normas técnicas e regulamentações 

vigentes, incluindo as normas de segurança do trabalho e de instalações elétricas (ABNT NBR, 

normas internacionais e regulamentos locais); 

5.11 O motor a ser instalado deverá ser dimensionado adequadamente para atender à demanda de 

energia da comunidade, levando em consideração o consumo local e eventuais projeções de 

crescimento; 

5.12 A manutenção do gerador será realizada de acordo com as especificações do fabricante e 

recomendações técnicas para garantir sua durabilidade e eficiência. 
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7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O prazo da prestação dos serviços contratados será imediato a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser este prazo prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

– SEMOSP, em conformidade com a legislação aplicável, nomeadamente o art. 105 e art. 106 da 

Lei 14.133/21. 

 

8. LOCAL DE ENTREGA 

8.1 Os serviços deverão ser executados de acordo com a demanda informada pela Secretaria 

Municipal de Obras – SEMOSP, sendo na Comunidade Quilombola Santo Antônio, localizada as 

margens do Rio Guaporé.  

 

9. GESTÃO DO CONTRATO/ ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
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9.8 expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

9.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

9.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º 

9.14 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

9.15 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF. 

 

10. PAGAMENTO 

Liquidação 

10.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 
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o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

10.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação no certame, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

10.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 
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 O pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da 

Nota Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credor 

será notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o documento, após esse prazo a 

obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica. 

 

Forma de pagamento 

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, 

de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por LOTE, em caráter de 

urgência. 

11.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo do Aviso de Contratação Direta.  
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11.3 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão estabelecidas em 

edital.  

12. FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1 A prestação do serviço deverá ocorrer de acordo com as solicitação demandada pela 

CONTRANTE, mediante e-mail do gestor do contrato direcionado à CONTRATADA para a 

liberação e emissão de certificados digitais.  

 

13. HABILITAÇÃO JÚRIDICA 

13.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

13.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

13.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

13.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

mailto:cpl@saofrancisco
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a) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

b) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 

acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País. 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

14. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

14.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

14.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

14.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

mailto:cpl@saofrancisco
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14.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  

15.1 Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei 

n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 

(Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão. 

15.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1 Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, 

comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos 

compatível em características com o objeto do certame. 

16.2 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá indicar 

dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos 

signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, 

quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá 

este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

16.3 Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 

verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando 

o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.  

16.4 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de 

cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 

apresentados. 
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17. ESTIMATIVA DO PREÇO 

17.1 Foi realizado o levantamento de mercado por meio de cotação mercadológica, totalizando o 

menor valor global de R$ 3.350,00 (três mil, trezentos e cento e cinquenta reais), conforme estudo 

preliminar indicado.  

 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Órgão: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 Outros serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica; 

Ficha Orçamentária: 190  

 

18. INFORMAÇÕES GERAIS 

18.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da presente Contratação Direta de 

Licitação, serão aplicadas as sanções administrativas prevista no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

18.2 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o 

presente Estudo não se classifica como sigiloso. 

 

18.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

O presente Termo de Referência devem ser revisados pelo Gestor do Processo no intuito de 

verificar se atende aos pré-requisitos para aquisição do objeto, podendo apresentar as 

considerações que julgar necessárias em despacho próprio para que este Núcleo de Processos 

proceda com as correções. 

 

São Francisco do Guaporé - RO, 04 de dezembro de 2024. 
 

 

ANDREIA FERNANDA FÉBA 

Equipe de Apoio 

Portaria nº 420/2024 

mailto:cpl@saofrancisco
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://servicos-web.saofrancisco.ro.gov.br/servidores/matricula/2572259918294FE1A3A797072D3764B52D82655D68DEE6/

